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CONDOAAÍNIO HOTEL BALNEÁRIO DIAS D'ÀVILA NORDESTE QUÍMICA S.A. — NORQÜISA
C.ü.C.13.2'»a.133.0001-23

ASS&IBLEIA GERAL ORDINARIA

ii':" i'., r>Ã.''/miíii-ii'

.VSSlJDilJ*;L\S ai:R.\lS

Ficam convidados os Senhores condôminos em pleno gozo dos seus direitos,
para se reunirem em Assembléia Geral Ordinária no dia 31 de março de 19tt'i às 03
horas em primeira convocação, e às 10 horas em segunda convocação, em sua sede
social à Rua Severino Vieira s/n Dias D'avi la-Camaçari-6a. para discutir sobre a
seguinte ordem do dia:

liJlLAI. Dl; CO\\tX:\C.^

I-Apreciação das contas e relatórios da Administração no período de 1? }
de outubro de I982 a 31. de dezembro de 1983.

Ii-0 que ocorrer.

Dias 0'avila, 08 de março de I98''

Certos Guedes Gagliano
Admini scrador

Sd —0616-AP —3-a

l'ic;uii convocruios os Soitliorcs .-Vcioiiistas da NorJcsio (Jiiímica - .V)RQDI.S.\ para
SC reunirem cm .issctiiblcia iloral Ordinária c .isscn^lcia icral l-.xTraordiniíria, oiie
serão rcali:adas, oienulat ivamcntc, na sede social da l-jnjiresa, nu litu l-teiw, s/n'3,
l45ntj>lcxo Básico, l'6lü retroqiiímico, Mmicípio de fmucari. neste listado, no dia JÜ
ivintcj dc marco de às y;i)U (nuveí lionis, a !'im de deliberarem sohrc a sc
íjiiintc Ordem do Dia;

1. ,\SSliMlilJ;lA dUCd. Uiail.VÜÍIA

a) lixiuiic, discuss.ão c votação do Relatório dc Atividades c dontas da .Administra
c;»o, bem cotio das demais Demonstrações I-inancciras, re!"ercntes ao exercício
social encerrado em 31 dc dezembro dc 19S.3.

REGISTRO GERAL DE IMÓVEIS
HEGI.ÍTHO GEKAL DE IMÔVEIÜ - 1'£5CLIKü OFICIO - ÒALVADOK - BAHIA

EDITAL

AL'REL1NA_CAKVALHQ DE OÜUZA Eub Oficial
do Cartório do Terceiro Oficio do «egistro Geral de Imóveis ca
Comarca de laalvaaor, Oarital do Estado da B^hia, sediado na rua
oenador Costa Einto, N2 96O, nesta Cidade, a vista do qyanto re-
quereu o E-spólio de NUMA POMPILIO BITTENCOURT, proprietário do ̂Ifi.
teamento JARDIM BRASÍLIA, a narBen da rua Thomaz Gonzaga, no. Ca
bula, subdistrito de Brotas, desta Capital, registrado sob ntimero
15, as fls. 211 do livro N2 08, e eis cumprimento ao disposto nos
parágrafos 12 e 22 do artigo A9 da Lei Ns 6.766/79, - NOTIFICA o
òr. EDVALDO PEREIRA NOVAES ou sua esposa, se casado, a comparece
rem no referido Cartório, a fim de darem cumprimento ao pactuado/
no contrato de promessa de venda dos lotes ns. c 56 da quadra
X do aludido loteamento, datado de 19 de maio de 1960 e averbado,
à margem da citada inscrição n^ero li. -/ialvador, 28 de fçverei
ro de 1984. - A 5UB OFICIílíj ^-rr-

Sd —0517-AP —3-2

b) Destituição üo l.ucro I,íi|iiido do exercício, distribuição dc dividendos cstatu
tários c participação do.s eni;u"c.ç;idos e atlministradorcs no Uarro. "

c) rUimcnto do c.apital suci:il, :itra\"cs da corrccão tie sna expressão iDonetária ,
dc CrS Jh.lüd.ÜüT.ãJi,SU para Crs ii7.155.ibl.580,00, mediante alteração do
valor noniinal das ações do CrS 5,50 para CrS 15,bO, e respectiva correcão
dos valores do limite de autorização para aumento de capital social, com corv
seqUenre modificação dos arts. 49 c 59 do listatuto (arts. U»T, "caput" c
Ü >?, e 108, da l.ei n9 0.404/71.').

d) .Assuntos Gerais.

2. ASSEMBLÉIA GERAI. EXmAORniN.^lA

a) Reforma estatutária para fixação de novos valores do limite de autorização pa
ra aumento do capital social (art. 59, "caput").

b) Aumento do capital social por inc.. poracão do saldo da conta de Lucros Acunu
lados c das Reservas de Lucros a Realizar (parte) e de Agio na emissão de a
ções, cOTi bonificação de lona nova ação para cada cinco existentes, alterando
-se, em conseqüência, o artigo 49 do Estatuto-

c) Assuntos Gerais.

Camaçari, BA, 08 de marco de 1984.

O Conselho de Administração N. 0491 AP — 3.3

AMERINO PORTUGAL S.A.. - com. e ivd.
C.Q.C, 15.124,738/0001-38

PRODUTOS ALIKSrtiriGIQS DP dArilS </A - ALIMBA

C.G.C. 15.847.981/0001-84

AVISO

Achan-se a disposição dos Senhores .Acionistas na sede Social da Sm
presa. Praça Conde dos Arcos, 02 - 7® andar os documentos a que
se refere o Art. 133 da Lei é,404/76 relativos 00 exercício findo
em 31.12.83.

•AUISQ

Salvador, 07 de março de 1984

A DIRETORIA

N. 0492 AP _ ̂.3

.".cham-ae a üispasiçao dos Senhores Acionistas, no Km 15 da Rodovia 9í? 324

valeria, os documentos a que se refere o Artiço 133 do Decreto 6.4Q4 de

15.12.76.

Salvador, og tje Março de 1584

A Diretoria. Sd —0509-AP —3-2

PREFEITURA MUNICIPAL
Atos do Poder Executivo

II - relação dos cursos e series compreendidos ate a 8a. série do 19 grau
e as respectivas capacidades de matrícula.

Dacrolo N.*,,7.082 de 12...de. .março de 19.84.

Regulamenta a compensação de credito com
estabelecimentos de ensino e dá outras pro
vidéncias.

Art. 49-0 convênio, autorizado pelo Prefeito, será celebrado pelo ^
cretãrio Municipal de Educação e Cultura, por delegação de competência.

Seção II

Da Compensação

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das
atribuições que,lhe confere o inciso III, do art. 45 da Lei n9 2.313/71, com a te
dação da Lei n9 3.220/82, e com fundamento no S 49 do art. 422 da Lei n9 1.934/66
(Código Tributário e de Rendas do Município), acrescentado pela Lei n9 3.346/83,

Art, S9 — Para efeito de conçensaçao do crédito fica o estabeleciaiento de
ensino obrigado a:

DECRETA:

CAPiTÜLO I

Do Convênio e da Compensação

Seção I

Do Convênio

I - apresentara SMEC, ate o dia 10 de Janeiro de cada exercício, o total
de alunos matriculados, valo- das mensalidades por series e cursos, para efeito
de fixaçao da quantidade de bolsas de estudo, de ate a 8a. série do 19 grau, a ae
rem concedidas pela Prefeitura a seus servidores e filhos destes, e que não pode
rão ultrapassar, em seus valores, a SZ da receita bruta auferida pelo eatabclecx
mento de ensino;

Art. 19 - A compensação de crédito do Imposto Sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISS com estabelecimentos particulares de ensino, que prestem serviço
de educação ate a 8a. serie do 19 grau, será efetuada através de convêuio anualj,
obedecidas as normas previstas neste regulamento e no respectivo termo de conv^
nio.

II - preencher, mensalmente, formulário padrao, em 2 (duas) vias, sendo a
Ia. destinada ao Departamento de Tributos Diversos da Secretaria de Finanças, en
tregue ate o dia 15 do mês subsequente ao vencido e' a 2a. via arquivada no escab£
lecimento de ensino, para efeito de fiscalização;

III - declarar, .nos prazos estabelecidos no Calendário Fiscal, para efeito
de pagamento, o ISS que não tenha sido incluído na condensação;

Art. 29 - Para a celebração do convênio de compansaçao de credito, os e£
tabelccimentos de ensino deverão atender aos seguintes requisitos:

IV - manter livros de registro de matrícula, de conclusão de curso e ca
demeta de freqüência de alunos;

I - comprovação de funcionamento legal neste Município, através de alv£
rã de localização e funcionamento;

V - apresentar ã SMEC, seispre que solicitado, o livro de matrículas e
freqüência de alunos bolsistas, bem como a relação dos bolsistas, com os respecti
vos valores das bolsas, estas devidamente assinadas pelos beneficiários ou seus
responsáveis;

II - autorização de funcionamento expedida pela Secretaria da Educação e
Cultura do Estado;

VI - restituir aos bolsistas as importâncias pagas relativas is anuidades
contenç>ladas pelas bolsas de estudo;

III - prova de quitação em relação a tributos municipais;

IV - compromisso de aceitação de bolsas de estudos indicadas pela Prefe^
tura, de acordo com a'ordem de preferência estabelecida neste Decreto.

VII - não estabelecer em relaçao ao aluno bolsxsta tratamento diferenciado
dos demais alunos;

Art. 39-0 requerimento de convênio será dirigido ao Prefeito,' atravÃr
do protocolo da Secretaria Municipal de Educação e Cultura - SMEC, entre 01 a 30
de novembro de cada ano, através de petição da qual deverão constar:

VIII - não cobrar do bolsista taxa extra i anuidade oficial aprovada
Conselho Estadual de Educação.

pelo

I - identificação do estabelecimento de ensino;

Art. 69 - Fica a SMEC obrigada a encaminhar,! Secretaria de Finanças,ate
30/4 de cada ano, a relação dos estabelecimpntos de ensino convenentcs, acaapanh£
da do número de bolsas de estudo concedidas por série e curso.
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Parágrafo Onico ~ No caso de denúncia de convênio ou de alteração do nú
•ero de bolsas concedidas, a SMEC dará imediato conhecimento a Secretaria de pX
nanças.

Art. 79 - Com base nos elementos fornecidos pela SMEC, a Secretaria da
Finanças procedera a fiscalização do estabelecimento de ensino, para efpito de
apuraçao de credito nao incluído na condensação.

Art. 89 - Nao será permitida a condensação de crédito tributário de debi
tos anteriores. ~

CAPITULO II

Daa Bolsas de Estudo

Seção X

Da Concessão

__ _ Art. 99 — As bolsas de estudo provenientes de convênio de condensação de
credito serão concedidas exclusivamente a servidores deste Município e aos seus
filhos, para os cursos de educação ate a 8a. serie do 19 grau.

Art. 10 - Sera observada, na concessão de bolsas de estudo, para efeito
de preferencia, a ordem de registro de requerimento no protocolo da SMEC.

S 19 - Movas concessões de bolsas somente serão efetivadas apôs atendi
mento dos pedidos de renovação. - "

^  sera penufida a renovação de bolsa de estudo do aluno que nao
obteve aproveitamento no ano anterior.

Art. 11 - Os pedidos relativos a bolsa de estudo serão decididos pelo Se
cretario Municipal de Educação e Cultura e deverão ser formulados no período dê
19 a 15 de março de cada ano, nos casos de renovação, e de 16 a 31 do mesmo mês,
nos casos de pedidos iniciais.

Séçao II

Do Requerimento

Art, 12 -_08 pedidos de bolsas de estudos serão dirigidos ao Secretario
Municipal de Educação e Cultura, em fomiulário-modelo instituído pela SMEC, no
qual deverão constar:

a) nome e endereço do requerente;

b) nome do beneficiário;

c> indicação do estabelecimento de ensino a que a bolsa se destina, com
referencia ao" curso e serie em que se pretenda a matrícula.

Art. 13 - A petição deverá ser acaiq>anhada dos seguintes documentos:

a) último contra-cbeque do servidor;

b) certidão de nascimento de filbo do servidor, quando for o beneficia
rio;

c) atestado de aprovaçao, no caso de renovação.

Seção III

Do Processamento

Art. 14 - O pedido de^bolss de estudo será entregue no protocolo da SMEC
e o processo encaminhado a Seção de Bolsas de Estudo para instrução e posterior
despacho do Secretario.

'  Art. 15 - Deferida a bolsa, o expediente relativo ã concessão será enca
minhado ao estabelecimento de ensino, que acusará expressamente o seu reccbiment?.

,  Art. 16 - A autorização de bolsa deverá conter o nome do estabelecimento,
do bolsista, curso e série pretendidos.

Disposições Gerais

^  Art, 17 ~__08 convênios celebrados com estabelecimentos de ensino na vi
gencia de legislação anterior ã Lei n9 3.346/83, deverão ser ajustados ãs disposT
çoes do^presente Decreto, mediante termo aditivo firmado pelo titular da SMEC e o
responssvel^pelo estabelecimento convenente, cabendo ao Secretário de Educação pro
mover a denúncia daqueles que se não apresentem em condições de adequação. ~

Art. 18 - A Secretaria de Finanças exercerá permanente fiscalização so
bre os estabelecimentos de ensino convenentes, visando ã comprovação dos elemeX
tos relativos a compensação de credito, aplicando, inclusive, as.sanções previX
tas no Codigo Tributário, em relaçao ãs infrações pertinentes. ~

Art. 19 - Fica o estabelecimento de ensino obrigado a fazer prova de qui
taçao em relaçao. a tributos municipais sempre que houver rencrvaçao ou prorrogação
de convênio.

i'

Art. 20-6 vedada a concessão de bolsa de estudo fora dos casos previs
tos no I 49 do art. 422 da Lei n9 1.934/66, acrescentado pela Lei n9 3.346/83. ""

_ Art. 21 ~ O valor das bolsas de cada estabelecimento de ensino não deve,
em hipótese alguma, ultrapassar o valor do crédito relativo ao ISS de cada mês.

Art. 22 — Hao sera admitida a renovação ou prorrogação de convênio de

Compensação de crédito com estabelecimento de ensino que deixar de atender ãs exi
gancias previstas neste Decreto. —

Art. 23 - Além da hipótese prevista no art. 39, será permitida, no pre
sente exercicro, a celebração de novos convênios, desde que requeridos até 30 dê
abril.

Parágrafo Onico - As solicitações de bolsas relativas a estabelecimentos
de ensino, cujos convênios iniciais sejam celebrados no presente exercício pode
rso ser encaminhadas, no corrente ano, apôs a data de celebração dos mesmos.

Art. 24 - Os elementos a que se refere o inciso I do art. 59 deste Decre
o deverão ser encaminhados ã SMEC, excepcionalmente no exercício em curso deõ
tro do prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação deste, sob pena de denún
cia do convênio e adoçao de procedimentos fiscais cabíveis. ~-

Art. 25 - No corrente exercício, os pedidos relativos a bolsa.-de estudo
deverão ser formulados no período de 19 a 31 de março, nos casos de renovação, e
no de 19 á 30 de abril nos de pedidos iniciais.

Art. 26 - Parsefeito do disposto no art. 59, inciso II, fica aprovado o
formulário anexo, que passa a integrar o presente Decreto.

_  c
Are. 27 - A disposição do art. 89 deste Decreto somente sera aplicada a

partir do exercício de 1965.

Art, 28 - Este Decreto entrsrá em vigor na data de sua publicação, revo
gadaa as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, em 12 de marçp de 1984

_ MANOEL FIGUEIREDO CASm)

"Prefeito

AFÕMSO HILDEBRÃNDO BAR£UDA
'Secretário Municipal db Educação e. Cultura

LDÍZ CARLOS SILVA DÉ AZEVEDO
Secretário de Finanças
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Secretaria de Finanças
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12529/83
10723/83
10276/83
10885/83
14862/83
10264/83
11096/83
14092/83
13225/83
12319/83
2289/83

1833/83
1693/83
17^/83
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■ RITA ffálOLO DA SILVA
' RABCISO JBSUS M NACIDO
CUSTIARD JOSS dias Qà COSTA
OTBOBIBL AVBLAB DA COSTA
IVOBKIA AUGUSTO DA SILVA
SAWBL CAimpiABO PEREIRA
y-^yriaA NASCIMEino DOS SAROS
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DO* COOBSBIiASOR 8 0 DISPOSTO » â». 19 DA LBI «9 3215/82. RSBU
UMBRAOA FSLO DEC. IW 6710/82.
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•Qtf/M - MUZA JOCC M (X.XVSm
1657/83 ' nano TELEC TSIltBXlà
493/83 - JACXn. JOSC EOS SAVIOS
^/M - PUlBXRà ICBUA lànSXA BWTf.*» iahU

naerno
PIOC. 19

880/83 - OHaKliHO B8flI(Wlil U WCTWáBTà 4BQ0XTBT9SA, iCBONONXA D4

^"^ALDO 008IA BáitOSO
OlcMer do 8GA/SZri8

CAMARA MUNICIPAL
Exptt^entz da P^&iidin<úa LEI 3.3J6'S3

e acAUCZnta diipoilUvoi ,ia LeÀ n? I934/Ó6 {Cud^ac) Tttfautó-Uü «i dc
Saduat/oA) í dá oiUam, fVwvidòuUoi". FAÇO SABER nuf

í/, WüWICIPAL D£ SALVAWR UAFíTEVE E EU PROMULGO, NOS TERíIOS 00 PARÁGRAFO2.3l3/7t COU A NOVA kEVAÇÁO OAOA PELA LEI 3.Í20/S2,0S
SEGUINTES DISPOSITIVOS DA LEI NÇ 3.346/63 PE 29 DE NOVEJ>(BRO DE I9S3 Axt I'""-

nacUííC^i e/ou acAzicen^doi na LU n9 f.93-í, cie 26.n.66 { Codújo
TàxbaioAxo e d& Rendai do MunicX^ do SaZoadoA.}, comotidado pUo PtcAUv
nv 6.793, dc 26.//,í2, oá d^poó-ctcifo^ ãba^xo CópcciÁicadoà o. guc a vt
aq/uvi com a Aidação icgu^z: 107 - XI - Poa inÁAa~
ÇM de quaZaiítA. otvugoçõo aceAàõiUa não fVieviAta no& inciioi date xxtiqo ie
^ apttcada a muUa que vaUana de um (II a cie: (10) utUdada iiicat ixuDiãJ
(ÜFP) con^o^e ie diipuien em LU. AU. IO - O aU. 152 cia LU 1.934/66, acta
CÃXw dt X^£ã pa^QAA^oòt pttAAa <x vtgoAúA com a àc^txÁJxtc : Axt, 15? - íi*"
pajit^ dojLXiÁclcAj) de 1965, oi wUoàa unitÔxioi e oi caZcíaLoí de iua apLí
caçoo icuw eitaJiUeUdoà poA uma Comiiiao Ulita, compoAta de 11 (once) meíí
OAOA iwmeadoi peZ^ PAeieZto: S (tinco) de tívie acolha da Pieíeiícwa, ieiu?"
3 {zyi6} engerheÁAOA, 1 (uw) con^odot, I (um) econooidiía, e I {um) acímõuiína
doA de ̂ pAaoA e; 5 (Unco) daignada, ̂ apecUxiamente pela ComcLho Re-
Qwj\ãí dc íng^fàuvuái c AA^uctctu/ici, Con^ctho Rc^ionaí doò EcotwnU^tíLò, UniueA
Axdaae FedeAot da Bakia, CoaeZho Regional doi CoAAUo-xa de JmvUi e Fede
Aã/^ão doÁ Aaòocxü^cò dc BaxAAoò de, ScCvoMoAg 6ob ã, pAcà^dcnoLa do ^ccACtS/iCõ
de Fuionçoi, ei-tc com dOiUio a voto de daempaXe. i 19 - O Otção compeleiite
da PKeieAMiAa, anualmente, ie^necaiÕAio, Aem&teAÕ ã Cominão, pAopoita de
t*Miçao de novoA valoAa unctÕAxoA, devendo ela, poA maioAla de votoi c no
pAazo de AaAenla (áO) diaa examinan. a pwpoiía, podencío apnovcw, iccuóo-t c;u
mocK^.cc^ OA valo ia aptaentadoA. 5 29 - O exame da pnoposla acaó pxo&edidv
em iunçao dai olXeAoçaeA veUiicadai noA elementoA conAiAenadoi pata iixação
doA va^aei unilafuoA de teAAeno e de comiAução. 5 39 - Não ie pnonunUatido
a CoDiciioo, no ptazo de AeiAenta (60) dioA, iobne a pnopoAta apACAentada, a
meima AeAa conAideAoda a&Ula e vigoAonã pana o exeAcãUo, ou exençZUoi ic-
guAMteA, até que OA valoACA Aejam AeviAtOA pelo mcAmo pAoceiio.

Sala doA Se^AÕei^ manço de """ "
i^Hâcto 123T^

/^/«.^jLúa
(ViA^ctia

19 SeCA_.

Pubtiçue-Ae
Em,

V. vttl S

PAeiidenXe Nitton-^oié S. FeAAtÀAa
29 SecAetãUo

aUju
ViaelDA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

DlVERsnq

CAIXA DB PREVIDÊNCIA PARLAMENTAR

BALANCETE DE VERIFlCAçAO EM 30 DE SETEMBRO DE 1983

- ATIVO

CIRCULANTE

Depósito» 'Bancaríoa

BANEB Chile

BANSB CAB

AplicacSee Pinenceira»

OVBR Night

R D B

Eaprêstinoa

deputado» c/ praao

PuncioQârio» c/ praao
Deputado» L/Praxo

Funcionários L/Praao

tOIAL DO ATIVO

PASSIVO

Patrimônio Liqüido

Beo» e Direito»

lÕTAX DO PASSIVO

1.989.323,33

132.378,S3 2.121.201,86

50.393.044,65

182.500.0D0.00 232.893.044,65

46.398.176,00

46.777.868,20

70.929.443,07

74.858.266^78 238.963.754.05

473.978.500.56

473.978.500^56

■473.978.500.56
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Rua Meio Morais Filho, 189

Fazenda Grande do Retiro

Tel. 244-6422

SALVADOR BAHIA


